EMENDA Nº   106    , AO Projeto de lei Complementar Nº 18, DE 2005

(SL nº 746, de 2005)  

Dê-se ao artigo 6º das disposições transitórias do projeto de lei complementar nº 18, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 6º - Os ocupantes da função-atividade de orientador trabalhista e orientador trabalhista encarregado, originários do quadro da Secretaria de Relações do Trabalho, os assistentes de atendimento jurídico da FUNAP – Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” de Amparo ao Preso, desde que investidos na função até a data de instalação da Assembléia Nacional Constituinte, ou que tenham ingressado na carreira através de concurso público, poderão optar por integrar a carreira de Defensor Público no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da promulgação desta Lei Complementar. 



§ 1º - Os  servidores referidos no “caput” deste artigo que optarem pela carreira de Defensor Público serão integrados na Tabela de Subquadro de Cargos a que se refere o item 2 do § 1º do artigo 237 desta Lei Complementar.



§ 2º - No enquadramento dos servidores a que se refere o “caput” deste artigo observar-se-ão as normas contidas nos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 3º das Disposições Transitórias desta Lei Complementar.



§ 3º - Os servidores públicos que sejam advogados e que prestem serviços na Procuradoria de Assistência Judiciária da Procuradoria Geral do Estado, serão aproveitados na Defensoria Pública em função-atividade correlata.”

.

JUSTIFICATIVA

A Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso, hoje Fundação Professor Doutor Manoel Pedro Pimentel - Funap, foi criada pela lei nº 1.258, de 22 de dezembro de 1.976.

Possui em seu quadro os Defensores da Funap que atuam no sistema penitenciário do Estado a favor dos hipossuficientes. É a figura mais próxima do defensor público, já que ingressam na carreira para atender a população carente que se encontra em cumprimento de pena. Os Procuradores do Estado que exercem a mesma função não podem ser equiparados tão facilmente a figura dos Defensores Públicos, já que ingressam na carreira, institucionalmente falando, para atuarem a favor do Estado quanto pessoa jurídica de direito público interno e que, eventualmente, por não ter sido criada a Defensoria Pública, prestam serviços aos necessitados. Daí a certeza em afirmar que os Defensores da Funap são Defensores Públicos em sua natureza e função.

Os cargos são criados por iniciativa do Governador do Estado e o ingresso ocorre mediante concurso público de provas e títulos. Existe plano de cargos, carreiras e salários criado pelo Decreto nº 46.194 de 19 de outubro de 2.001, onde estabelece em seu artigo 2º, III, a denominação de cargo como sendo conjunto de atribuição e responsabilidades cometidas a servidor.

Por seu turno, estabelece o Sub-Anexo I, do nexo IV, do plano de cargos, que os Defensores pertencem ao grupo de cargos da parte permanente da fundação. Existe também a figura do cargo em comissão, nos termos do artigo 4º, II, do mesmo estatuto, nomeado entre os ocupantes dos cargos da parte permanente.


Os Defensores da Funap são estáveis em seus cargos, de acordo com a Súmula 390 do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho (Súmula Nº  HYPERLINK "http://brs02.tst.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=BLNK&s2=BDEN.BASE.&s1=390&u=/brs/" \l "h0" 

 HYPERLINK "http://brs02.tst.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=BLNK&s2=BDEN.BASE.&s1=390&u=/brs/" \l "h2" 390 do TST - Estabilidade. Art. 41 da CF/1988. Celetista. Administração direta, autárquica ou fundacional. Aplicabilidade. Empregado de empresa pública e sociedade de economia mista. Inaplicável. (conversão das Orientações Jurisprudenciais nºs 229 e 265 da SDI-1 e da Orientação Jurisprudencial nº 22 da SDI-2) - Res. 129/2005 - DJ 20.04.05. I - O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988. (ex-OJ nº 265 da SDI-1 - Inserida em 27.09.2002 e ex-OJ nº 22 da SDI-2 - Inserida em 20.09.00). II - Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, ainda que admitido mediante aprovação em concurso público, não é garantida a estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988. (ex-OJ nº 229 - Inserida em 20.06.2001).

Acontece, porém, que somente parte do quadro dos Defensores da Funap está sendo aproveitado na Defensoria Pública, de acordo com a redação original do artigo 6° das Disposições Transitórias, não incluindo aqueles que possuem estabilidade ordinária, decorrente do ingresso na carreira por meio de concurso público.

Com efeito, insta consignar que na administração pública é sempre possível a transformação de cargos, nos termos do artigo 48, X; 61, § 1º, II “a”, ambos da Constituição Federal e artigo 24, § 2º; 147, V, ambos da Constituição Estadual, sempre que exista prévia dotação orçamentária e autorização em lei.

É o que observa Diogenes Gasparini, às fls. 189 de sua obra Direito Administrativo, Editora Saraiva, 4ª edição:

“O art. 48, X, da Constituição Federal, que fala em criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, se bem examinado em conjunto com outros dispositivos, deixa ver que, na Administração Pública direta, autárquica, e fundacional pública, a transformação de funções e empregos públicos em cargos é sempre possível.”

Dentro deste contexto e de modo específico, existe previsão legislativa do aproveitamento dos Defensores da Funap no artigo 24 das Disposições Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

Artigo 24 - Os exercentes da função-atividade de Orientador Trabalhista e Orientador Trabalhista encarregado, originários do quadro da Secretaria de Relações do Trabalho, os Assistentes de Atendimento Jurídico da Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso, bem como os servidores públicos que sejam advogados e que prestam serviços na Procuradoria de Assistência Judiciária da Procuradoria Geral do Estado, serão aproveitados na Defensoria Pública, desde que estáveis em 5 de outubro de 1988.

Do dispositivo extrai-se que os assistentes jurídicos, hoje advogados da Funap por força do Decreto nº 46.194 de 19 de outubro de 2.001, serão aproveitados quando da criação da Defensoria Pública. 

Todavia, o artigo 6° das Disposições Transitórias, em sua redação original estabelece que somente serão aproveitados aqueles que eram estáveis à época da promulgação da Constituição Federal, raciocínio raso que é retirado da leitura textual do artigo 24 acima mencionado.

Na verdade, sob a ótica de uma interpretação sistemática, o legislador quando previu que os Defensores da Funap serão aproveitados como Defensores Públicos desde que estáveis em 5 de outubro de 1988, quis proporcionar o aproveitamento dos servidores que exerciam a função a mais de cinco anos e que ingressaram na carreira sem a realização de concurso público, nos termos do artigo 19 das Disposições Transitórias da Constituição Federal.

Não procurou o legislador limitar o aproveitamento dos Defensores da Funap que estivessem no cargo antes da CF/88, mas, ao contrário, possibilitar naquele momento, o reconhecimento como Defensores Públicos daqueles que possuem estabilidade extraordinária.

Isto jamais pode levar a conclusão de que o legislador quis favorecer os servidores que ingressaram no serviço público sem concurso em detrimento daqueles que viessem a ingressar na carreira posteriormente, por intermédio de concurso público de provas e títulos e que adquiriram a estabilidade ordinária. 

A conclusão lógica é que se o legislador possibilitou o ingresso na carreira de servidores não concursados naquele momento, com muito mais razão de ser o ingresso de servidores aprovados em concurso público. O dispositivo em tela é permissivo e não proibitivo a inclusão de Defensores concursados após a promulgação da Constituição Federal.

Note-se que o texto legal atendia a situação particular daqueles servidores não concursados, tendo em vista que a criação da Defensoria Pública deveria operar-se em cento e oitenta dias contados da promulgação da Constituição Paulista, nos termos do artigo 10 das Disposições Constitucionais Transitórias.

Insta consignar, que a situação jurídica dos Procuradores de Estado é a mesma que os Defensores da Funap e, no entanto, a previsão existente no projeto de lei contempla os Procuradores e cerca de apenas 06 (seis) Defensores da Funap, num universo de 176 membros, situação totalmente incompatível e desrespeitadora da norma contida na Constituição Paulista.

Ademais, a atividade desenvolvida pelos advogados da Funap é prevista como atribuição institucional da defensoria pública, nos termos do artigo 5º, VII, do projeto de lei complementar.

Ressalta-se ainda que a contratação de advogados por meio de concurso público, por Fundação Estadual, deu-se em virtude da necessidade da prestação de assistência judiciária aos carentes recolhidos em unidades prisional.

Portanto, em resumo, verifica-se que há duas situações a serem analisadas quanto ao aproveitamento dos Defensores da Funap nos quadros da Defensoria Pública Paulista. Uma, diz respeito aos Defensores que se encontravam no exercício da função de Defensor Público, por ocasião da promulgação da CF e, outra, que diz respeito aos Defensores que ingressaram na carreira após a promulgação da CF por meio de concurso público. Ora, se os primeiros estão sendo contemplados no projeto de lei elaborado por possuírem estabilidade extraordinária, com muita mais razão de ser o aproveitamento dos demais que adquiriram a estabilidade ordinária mediante concurso público.

Por fim, vale mencionar que houve o aproveitamento dos defensores que se encontravam em situação semelhante aos Defensores da Funap, na criação da Defensoria de alguns Estados e na Defensoria Pública Federal.

Observe que a Lei Complementar nº 80/94, que criou a Defensoria Pública da União, em seu artigo 139, aproveitou os defensores que trabalhavam no governo quando da sua criação. Observe o texto legal:

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

(A LEI COMPLEMENTAR Nº 80/94 TRANSFORMOU CARGOS DE ASSISTENTES E ADVOGADOS DE OFÍCIO EM CARGOS DE DEFENSORES PÚBLICO DA UNIÃO)

LEI COMPLEMENTAR Nº 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 - A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma da lei.

Art. 2 - A Defensoria Pública abrange:

I - a Defensoria Pública da União;

II - a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

III - as Defensorias Públicas dos Estados.

...

Art. 138 - Os atuais cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha, cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos e optem pela carreira, são transformados em cargos de Defensor Público da União.

Art. 139 - É assegurado aos ocupantes de cargos efetivos de assistente jurídico, lotados no Centro de Assistência Judiciária da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, o ingresso, mediante opção, na carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 142 - Os Estados adaptarão a organização de suas Defensorias Públicas aos preceitos desta Lei Complementar, no prazo de cento e oitenta dias.
Da mesma forma as leis que criaram as Defensorias de outros Estados, como Ceará, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Rio Grande do Sul, também souberam aproveitar os defensores que trabalhavam na administração pública. Veja o exemplo do Estado do Rio Grande do Sul:

DEFENSORIA PÚBLICA DO RIO GRANDE DO SUL

(OCUPANTES DE CARGOS DE ASSISTENTES JUDICIÁRIOS PASSARAM A INTEGRAR, MEDIANTE TRANSPOSIÇÃO, A CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA, COMO DEFENSORES PÚBLICOS DE CLASSE INICIAL)

LEI COMPLEMENTAR Nº 9.230, DE 06 DE FEVEREIRO DE 1991

Cria a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, na forma do artigo 121 da Constituição Estadual, e dispõe sobre sua competência, estrutura e funcionamento, e dá outras providências.

SINVAL GUAZZELLI, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 82, inciso IV da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:
Art. 16 - Os ocupantes de Cargo de Assistente Judiciário de que trata a Lei nº 7.061, de 31 de dezembro de 1976, passam a integrar, na data da publicação desta Lei, mediante transposição imediata, a carreira da Defensoria Pública, como Defensores Públicos de classe inicial, podendo optar, no prazo de 30 dias, pela permanência no cargo antes titulado.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo aos Assistentes Judiciários que optaram pelo Cargo de Assessor, nos termos da Lei nº 7.779, de 10 de janeiro de 1983, que, a data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, exerciam as funções de Assistentes Judiciários da Procuradoria-Geral do Estado.

Com efeito, entendendo ter esclarecido a situação, conto com o apoio dos nobres pares para ver solucionada a questão objeto da presente emenda.

.

Sala das Sessões, em 7-12-2005

a) José Dílson  a) Geraldo Vinholi  a) José Bittencourt  a) Rafael Silva  a) Rogério Nogueira   a) Zuza Abdul Massih    a) Waldir Agnello  a) Campos Machado (apoiamento)  a) Afonso Lobato  a) Sebastião Batista Machado  a) José Zico Prado  a) Jonas Donizette  a) Giba Marson  a) Donisete Braqa  a) Ricardo Castilho (apoiamento)  a) Roberto Felício (apoiamento)  a) Sebastião Almeida  a) Vinícius Camarinha  a) Marcelo Bueno  a) Conte Lopes


